

BNC/FORMAÇÃO: CONTEXTO DE INFLUÊNCIA NA POLÍTICA CURRICULAR

Taysa Paganotto Lemes[footnoteRef:1] (UFMT) [1:  Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso. Bolsista CAPES, Brasil.] 

Maria Gabriela Pereira Ferreira[footnoteRef:2] (UFMT) [2:  Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso. Bolsista CAPES, Brasil.] 


RESUMO: Este trabalho discute as políticas curriculares à formação de professores, a partir da BNC-Formação/2019. Ancorou-se na perspectiva discursiva de currículo (Lopes e Macedo, 2011) e nas discussões de Santos, Borges e Lopes (2019); Figueiredo e Medeiros (2019); Guirado (2022) e Santos (2022). Além disso, considera o ciclo de políticas, Ball (2001, 2021) como dispositivo interpretativo para a política educacional. Trata-se de uma pesquisa documental Como resultados, identificamos disputas em torno das políticas voltadas para formação docente, o que nos fez compreender os sentidos de educação e de docência orientados por organismos multilaterais, reverberando nas políticas curriculares nacionais de formação de professores.
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Introdução
A profissão docente tem passado por diferentes significações no contexto atual. Tais significações se instauram em uma arena de luta e negociação em que alguns significados se tornam preferenciais em detrimento de outros, conforme assinalam Lopes e Macedo (2011). Nesse sentido, a busca por uma identidade fixada para essa profissão mostra-se, constantemente, um motivo de disputa que ocorre em um cenário cultural/discursivo. Sendo assim, problematizamos a BNC-Formação/2019, bem como a influência de organismos internacionais na produção dessa política. 
Analisamos a produção discursiva da UNESCO, a OCDE e o BM por possuírem diretrizes voltadas à formação docente. A UNESCO, de acordo com Guirado (2022, p. 360), “[...] foi a maior influenciadora e mediadora das questões e financiamentos educacionais ao longo dos anos de 1960 e 1970 na América Latina, incluindo o Brasil.”
	A partir de 1997 a OCDE intensifica sua influência com a criação do PISA, do Comitê de Políticas Educacionais (EDPC - Education Policy Committe) para tratar de suas ações educativas, e por fim a partir de 2000 dá mais ênfase às políticas educacionais como instrumento de regulação transnacional e nacional (Guirado, 2022).
Segundo Santos, Borges e Lopes (2019, p.3), “[...] nessas políticas, opera-se a partir da lógica dos resultados obtidos via mensuração e rankeamento institucional”. Segundo as autoras esses discursos estão fixados em níveis global e local não sendo parte de uma realidade somente brasileira, mas “[...] são expressos de forma conectada às ações e agendas de países signatários, visando a um projeto de sujeito global, competente, pacificado, pró-ativo e competitivo” (Santos, Borges, Lopes; 2019, p.3)
Na visão do BM tais políticas se justificam pela precariedade e despreparo dos professores “responsáveis” pelo baixo desempenho escolar dos alunos. No que tange à formação, destacam-se estratégias de desqualificação das Universidades e da formação por elas ofertadas, está concebida como “educação formal” que promove um desempenho acadêmico considerado ineficiente. O Banco Mundial (2014) avalia que:
Altos níveis de formação, mas habilidades cognitivas precárias. A educação formal dos professores continuou a aumentar na região da América Latina e do Caribe. Em 1995 somente 19% dos professores do ensino fundamental no Brasil tinham diploma universitário; em 2010 essa percentagem atingiu 62%. (Banco Mundial 2014, p.30).
	As reformas educacionais brasileiras propostas através de normativas e deliberações provenientes dos documentos nacionais e internacionais que expõe as competências profissionais docentes para ensinar e fazer aprender como possibilidade de superar as desigualdades educacionais, não leva em consideração os contextos complexos marcados pelas dificuldades, disparidades e vulnerabilidades sociais.
O professor e sua formação passam a ser o foco principal das políticas educacionais, onde podemos identificar a demanda por regulação no “saber fazer” e no currículo de formação docente. Os sentidos expressos aí são compreendidos por Figueiredo e Medeiros (2019, p. 85) de tal modo que “[...] não expressam uma objetividade que antecede ao discurso da política, mas se constituem na relação com uma articulação discursiva de demandas que possibilita que a prática docente alcance centralidade”.
	O empenho que se vê em regular através dos currículos a formação e o exercício profissional docente, dentro da perspectiva pós-fundacional do currículo pela qual Figueiredo e Medeiros (2019, p. 90) operam, as autoras nos chamam a atenção quanto a incerteza, impossibilidade e indeterminação que envolve as políticas de formação de professores e o controle total dos processos de significação dos mesmos e ainda “[...] da formação de professores que se constitui na relação com tantos outros contextos, o que expõe a precariedade e contingência de toda política curricular, seja no seu fechamento final ou na sua produção contextual” (Figueiredo, Medeiros; 2019, p. 90)
Conforme Mainardes (2006, p. 49), a abordagem do ciclo de política vai indicar, de maneira complexa e controversa, a natureza da política educacional, destacando “[...] os processos micropolíticos e a ação dos profissionais que lidam com as políticas no nível local e indica a necessidade de se articularem os processos macro e micro na análise de políticas educacionais”. 
Entendemos que tal abordagem não é estática, mas se movimenta ciclicamente ao relacionar-se com diferentes contextos que marcam os processos de elaboração até a “implementação” de uma política educacional. Tal que Lopes e Macedo (2011) afirmam que:
As políticas são também discursos, ou seja, práticas que constituem os objetos que falam, que estabelecem as regras do jogo em que se dão as lutas por significados. Todos os contextos de produção da política são, portanto, atravessados por discursos que constroem e permitem a construção de certos textos. (Lopes, Macedo; 2011, p. 261).
Diante disso, nos apropriamos de início para uma análise do discurso político educacional, a lógica do contexto de influência, pois de acordo com Bowe, Ball e Gold (1992), é no contexto de influência que vamos identificar os discursos políticos construídos, os quais vão sustentar a política educacional.
Os contextos contidos nas reformas educacionais se homogeneízam dentro de uma lógica globalizada, a qual precisa ser questionada e revista, pois segundo Ball (2001, p. 103) “[...] estes aspectos comuns podem ser identificados, eles necessitam ser questionados não apenas no que se refere à sua variedade estrutural, como também no que diz respeito às suas inter-relações e aos resultantes efeitos políticos e subjetivos criados com o passar do tempo”.
É nesse território de disputas e tensionamentos que os propósitos almejados para a educação pública brasileira vão ganhando forma e acabam por se constituir em textos que sustentam a base de definição para a política educacional brasileira.

Algumas considerações
Considerando os tensionamentos e disputas que compõe as proposições curriculares para formação docente, buscou-se aqui uma breve contextualização e problematização dos movimentos em torno das políticas educacionais, identificando os sentidos de educação e de docência e compreendendo a função da educação para os organismos multilaterais a qual reverbera nas políticas curriculares nacional. Buscou-se evidenciar através e documentos expostos pelos organismos internacionais como os docentes assumem um papel de “agente eficaz” ao mesmo tempo que são culpabilizados pela ineficiência pedagógica indicada a partir da lógica dos resultados obtidos via mensuração e rankeamento institucional, e ainda aponta para a desqualificação das Universidades, as quais promovem um desempenho acadêmico considerado ineficiente e desqualificado pois não atende as exigências da política neoliberal propostas nos modelos de governança estabelecido nos documentos nacionais e internacionais regentes. 
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